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SUA PROVA 

Além deste caderno de provas contendo 70 questões 
objetivas e uma discursiva, você receberá do fiscal 
de sala: 

• uma folha de respostas das questões objetivas 

• uma folha de textos definitivos para a transcrição 
da resposta da questão discursiva 

 
 

TEMPO 

• 5 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a marcação 
das alternativas na folha de respostas da prova 
objetiva e para a transcrição da resposta da 
questão discursiva para a folha de textos 
definitivos 

• 2 horas após o início da prova, é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de 
provas 

• 30 minutos antes do término do período de 
prova, é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas 

 
 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja este caderno de 
provas 

• Assinar ou rubricar a folha de textos definitivos 
nem fazer qualquer marca que identifique o 
candidato, sob pena de anulação e automática 
eliminação do concurso 

 
 

INFORMAÇÕES GERAIS 

• As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 
correta 

• Verifique se este caderno de provas está completo e 
sem falhas de impressão. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

• Na folha de respostas das questões objetivas e na 
folha de textos definitivos da questão discursiva, 
confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preenchimento 

• Use somente caneta esferográfica, fabricada em 

material transparente, com tinta preta ou azul 

• Assine seu nome apenas nos espaços reservados 
na folha de respostas e na folha de textos definitivos 

• Confira o cargo, a cor e o tipo do seu caderno de 
provas. Caso tenha recebido caderno de provas com 
cargo, cor ou tipo diferente do impresso em sua folha 
de respostas e/ou em sua folha de textos definitivos, 
o fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala e providências 

• O preenchimento da folha de respostas e da folha de 
textos definitivos é de sua responsabilidade e, em 
caso de erro, não será permitida a sua substituição 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 
e as transcrições na folha de textos definitivos 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 
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CONHECIMENTOS GERAIS 
 
Língua Portuguesa 

1 

Há diferentes processos de raciocínio; entre as frases abaixo, 
aquela que mostra o método indutivo de raciocínio é a seguinte: 
(A) Todos os feijões deste saco são pretos, estes feijões provêm 

deste saco, logo eles são pretos. 
(B) Estes feijões provêm deste saco, estes feijões são pretos, logo 

todos os feijões deste saco são pretos. 
(C) Todos os feijões deste saco são pretos, estes feijões são 

pretos, logo os feijões provêm deste saco. 
(D) Os feijões deste saco são pretos, assim, eles são pretos 

porque provêm deste saco. 
(E) Estes feijões deste saco são pretos e também são pretos estes 

feijões, logo eles provêm deste saco. 

 

2 

O escritor italiano Leopardi escreveu em seus Pensamentos: 
“Como as prisões e as galeras estão cheias de pessoas, segundo 
elas, inocentíssimas, assim os empregos públicos e as honrarias 
de toda espécie são ocupados apenas por pessoas convidadas e 
forçadas a aceitar a seu malgrado. É quase impossível encontrar 
alguém que confesse ter merecido as penas que sofre, ou 
procurado ou desejado as honrarias de que goza”. 
Sobre a estruturação ou a significação desse fragmento textual 
do século XVIII, é correto afirmar que: 
(A) os presos e os ocupantes de cargos públicos de importância 

mostram em comum a hipocrisia; 
(B) o pronome “elas” se refere, anaforicamente, aos substantivos 

“prisões” e “galeras”; 
(C) a forma verbal “são ocupados” se combina semanticamente 

com “empregos públicos” e “honrarias”; 
(D) os termos “forçadas” e “penas que sofre” são empregados 

por ironia; 
(E) o termo “toda espécie” deveria ser adequadamente 

substituído por “toda a espécie”. 

 

3 

A língua escrita tem diferentes funções. Cada uma das 
alternativas abaixo contém um texto no qual se evidencia uma 
dessas funções. 
A alternativa em que essa função está corretamente explicitada é: 
(A) A cozinheira abriu o livro de receitas de sua avó e seguiu 

passo a passo as instruções ali dadas. / nesse caso, a função 
da escrita é a preservação de conhecimentos; 

(B) O rapaz escolheu um dos mais belos poemas de Camões para 
mandar à sua namorada, mas perguntou-se se aquele poema, 
de tanto tempo atrás, ainda faria efeito. / nesse caso, a 
função da escrita é a de transferir um texto de um local a 
outro; 

(C) O leitor apreciou com emoção o texto de Guimarães Rosa, 
que já lia pela vigésima vez, tal a sua beleza. / nesse caso, a 
função da escrita é transmitir conhecimento para o leitor; 

(D) O repórter colocou à sua frente os nomes dos políticos que 
precisava citar na reportagem. / nesse caso, a função da 
escrita é produzir textos de qualidade artística; 

(E) O publicitário fez um cartaz colorido e pregou suas cópias nas 
paredes do bairro a fim de que os vizinhos conhecessem o 
produto. / nesse caso, a função da escrita é a de memorizar. 

 

4 

A frase abaixo que mostra confusão entre os parônimos 
“cavaleiro” e “cavalheiro” é: 
(A) “Como deveria tratar as damas e cavalheiros, em meio de um 

grande salão cheio de espelhos e cadeiras douradas?” (O 
Cortiço – Aluísio Azevedo); 

(B) “A força moral da nação tinha, portanto, desaparecido, e a 
força material era apenas um fantasma; porque, debaixo das 
lorigas dos cavaleiros e dos saios dos peões das hostes não 
havia senão ânimos gelados, que não podiam aquecer-se ao 
fogo do santo amor da terra natal.” (Eurico, o Presbítero – 
Alexandre Herculano); 

(C) “A esta gente bruta e indomável, cujo esforço vem das 
crenças da outra vida, se ajuntam os esquadrões de 
cavaleiros sarracenos que vagueiam pelas solidões da Arábia, 
pelas planícies do Egito e pelos vales da Síria...” (Eurico, o 
Presbítero – Alexandre Herculano); 

(D) “Os raios matutinos faziam alvejar os turbantes e cintilavam 
nos ferros das lanças que os cavaleiros tinham em punho...” 
(Eurico, o Presbítero – Alexandre Herculano); 

(E) “Os cavalheiros passaram um pelo outro como relâmpagos, 
para logo tornarem a voltar arrancando das espadas.” 
(Eurico, o Presbítero – Alexandre Herculano). 

 

5 

Observe as frases abaixo, retiradas da obra Eurico, o Presbítero, de 
Alexandre Herculano. 
A alternativa em que está correta a forma da palavra sublinhada é: 
(A) “Nestes corações, aonde reinavam afetos ao mesmo tempo 

ardentes e profundos, porque neles a índole meridional se 
misturava com o caráter tenaz dos povos do norte, a moral 
evangélica revestia esses afetos de uma poesia divina...”; 

(B) “Nunca a sua mão benéfica deixou de estender-se para o 
lugar aonde a aflição se assentava; nunca os seus olhos 
recusaram lágrimas que se misturassem com lágrimas de 
alheias desventuras.”; 

(C) “Servo ou homem livre, liberto ou patrono, para ele todos 
eram filhos. Todas as condições se nivelavam onde ele 
aparecia.”; 

(D) “E o animal que ri e chora, o rei da criação, a imagem da 
divindade, aonde é que se escondera?”; 

(E) “– Quero respirar o ar puro e fresco da tarde; mais nada 
repliquei. – Leva-me, onde te aprouver.”. 

 

6 

A frase que mostra um termo sublinhado que só pode ser 
identificado graças ao conhecimento de mundo do leitor, já que 
não foi mencionado antes, é: 

(A) O telefone tocou no escritório e o toque foi escutado por 
todos os presentes. 

(B) A igreja estava cheia, pois era dia de casamento de gente 
importante; o sacerdote estava com a batina nova. 

(C) A mulher estava grávida de seis meses e durante toda 
a gravidez pediu que lhe comprassem doces variados. 

(D) O carro era novo e o proprietário exigia que os passageiros 
limpassem os pés antes de entrarem no veículo. 

(E) Os convidados deixavam os presentes na porta onde eles 
recebiam a identificação do doador. 
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Todas as frases abaixo mostram um substantivo precedido por 
um artigo definido. A explicação para esse emprego é dada ao 
final de cada frase. 
A única explicação incorreta é: 
(A) Uma das joias herdadas de meu pai foi um relógio de ouro, 

datado de 1780. A peça, digna de um museu, havia sido 
comprada por meu avô em um leilão. / referência a um termo 
anterior por meio de um hiperônimo; 

(B) A cooperativa agrícola é de todos os sócios com igualdade de 
direitos. A assembleia de sócios elege uma junta diretora e a 
junta toma as decisões necessárias. / repetição de um termo 
já mencionado anteriormente; 

(C) Augusta havia idealizado o seu príncipe encantado como um 
cavalheiro do século XVIII, um produto de uma tradição 
cultural concreta. E aqui convém recordar que as tradições 
culturais constituem um fator de peso nessa área. / 
referência baseada no conhecimento de mundo do leitor; 

(D) Pode-se imaginar uma apólice de seguros que cobrisse os 
danos provocados por incêndios florestais? Dada a frequência 
e magnitude dessas catástrofes, o contrato não seria rentável 
para nenhum dos lados. / referência a um termo já 
mencionado (“apólice de seguros”); 

(E) O hotel em Copacabana recebe o turista em um hall 
espelhado de onde sai um corredor que conduz diretamente 
aos apartamentos. A passagem está decorada com móveis 
antigos. / repetição de um termo já mencionado por meio de 
um sinônimo. 

 

8 

No texto abaixo, é necessário apresentar pela primeira vez a 
entidade a que depois se faz referência.  
“__________ deixaram obsoletas, em 1937, as de algodão, seda 
ou lã. As empregadas da casa Du Pont, firma em que trabalhava o 
inventor dessa peça feminina, Wallace Carothers, foram as 
primeiras a experimentarem essas meias eróticas. A seguir se 
venderam 64 milhões de pares nos Estados Unidos.” 
A forma mais adequada estruturalmente para preencher a lacuna 
da frase é: 
(A) As meias de náilon; 
(B) As meias; 
(C) As novas meias; 
(D) As peças femininas eróticas; 
(E) As meias revolucionárias. 

 

9 

Uma pergunta muito comum é “Para que aprender a escrever?”. 
Entre as frases abaixo, aquela que NÃO serve de resposta a essa 
pergunta é: 
(A) “O que se deve exigir do escritor, antes de tudo, é certo 

sentimento íntimo, que o torne homem do seu tempo e do 
seu país, ainda quando trate de assuntos remotos no tempo e 
no espaço.” (Crítica Literária – Machado de Assis); 

(B) “Aprende a escrever bem ou a não escrever de jeito 
nenhum.” (Ensaio sobre a Sátira – Dryden); 

(C) “À questão sempre formulada: ‘Por que escreveis?’ a 
resposta do poeta será sempre a mais breve: ‘Para viver 
melhor.’ !” (Resposta a um Questionário – Saint-John Perse); 

(D) “Se escrevo é primeiro porque amo os homens. Tudo vem 
disso pra mim. Amo e por isso é que sinto esta vontade de 
escrever, me importo com os casos dos homens, me importo 
com os problemas deles e necessidades.” (Cartas a Manuel 
Bandeira – Mário de Andrade); 

(E) “Instruir e divertir os povos deve ser o empenho dos 
escritores; os mais hábeis são os que instruem divertindo.” 
(Máximas, Pensamentos e Reflexões – Marquês de Maricá). 

 

10 

A frase abaixo – retirada do romance O Mulato, de Aluísio 
Azevedo – em que a palavra “coisa” foi substituída por uma 
palavra ou expressão de valor referencial inadequado ao 
contexto é: 
(A) “A menina precisava de alguém que a guiasse, que a 

conduzisse! Um homem nunca podia servir para essas 
coisas!” / funções; 

(B) “Era um bocadinho supersticiosa: não queria as chinelas 
emborcadas debaixo da rede e só aparava os cabelos durante 
o quarto crescente da lua. ‘Não que acreditasse nessas 
coisas’, justificava-se ela, ‘mas fazia porque os outros 
faziam.’” / tradições; 

(C) “— Tem já o seu pecúlio, tem! considerava ele. A mulher que 
o quisesse, levava um bom marido! Aquele virá a possuir 
alguma coisa... é moço de muito futuro!” / bens; 

(D) “Era cronicamente virgem, mas afirmava que em moça, 
rejeitara muito casamento bom. Dava-se a coisas de igreja; 
sabia vestir anjos de procissão e pintava os cabelos com 
cosmético preto.” / atividades; 

(E) “Dias, o piedoso, o doce Luís Dias, também comparecera 
aquela noite à sala do patrão. Lá estava, metido a um canto, 
roendo ferozmente as unhas, o olhar imóvel sobre Ana Rosa, 
que, ao piano, dispunha-se a tocar alguma coisa e 
experimentava as teclas.” / música. 
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11 

Em todas as alternativas abaixo, os termos sublinhados foram 
substituídos, na continuidade da frase, por pronomes 
demonstrativos.  
A única frase em que o pronome substituto NÃO é um pronome 
demonstrativo, como os demais, é: 
(A) “Não devemos nunca nos acostumar com a vida; isto seria a 

morte.” (Paulo Bomfim); 
(B) “Poucas vezes quem ganha o que não merece agradece o que 

ganha.” (Quevedo); 
(C) “Deve-se evitar chamar alguém por um apelido, ainda que ele 

esteja acostumado a isso.” (W. Hazlitt); 
(D) “E desde então todo o povo alemão foi dividido pelo seu 

governo em duas classes: a dos espiões e a dos espionados.” 
(Ludwig Börne); 

(E) “Adular os tolos é um meio ordinário de os desfrutar; os 
velhacos o empregam eficazmente.” (Marquês de Maricá). 

 

12 

Nas opções abaixo, há termos destacados que são omitidos na 
continuidade da frase. 
A exceção é: 
(A) “O progresso é a injustiça que cada geração comete em 

relação à precedente.” (M. Cioran); 
(B) “Amigo verdadeiro é aquele que nos quer apesar de nada.” 

(Sofocleto); 
(C) “Longo é o caminho ensinado pela teoria, curto e eficaz, o do 

exemplo.” (Sêneca); 
(D) “De nada serve ao homem ganhar a Lua se chega a perder a 

Terra.” (François Mauriac); 
(E) “O computador é tão tolo quanto o homem.” (Giraudoux). 

 

13 

A frase em que a substituição de um termo extenso (sublinhado) 
por um mais simples acarreta alteração significativa do sentido 
original é: 
(A) A totalidade dos eleitores foi impedida de votar em função do 

temporal que assolou a região. / Todos os; 
(B) Os governos esperam que os eleitores reconheçam os 

benefícios que lhes foram feitos. / bens; 
(C) Nem sempre a utilização de um remédio traz benefício à 

saúde. / o uso; 
(D) Os novos decretos institucionalizados não foram bem 

recebidos pela população. / impressos; 
(E) Um mal generalizado deixa de ser visto como um mal. / geral. 

 

14 

Em todas as frases abaixo, estão sublinhados um substantivo e 
um adjetivo. 
A opção em que o adjetivo NÃO corresponde semanticamente ao 
substantivo é: 
(A) As crianças algumas vezes mudam de reações diante das 

mesmas coisas e essa mudança infantil é frequente. 
(B) Os esgotos urbanos são muito importantes para a limpeza 

das cidades. 
(C) Periódicos exames cardíacos deixam o coração em paz. 
(D) A Lua continua trazendo surpresas e agora mesmo os 

chineses trouxeram novidades sobre a face lunar oculta. 
(E) Após a leitura de várias linhas, o aluno decidiu abandonar 

essa leitura literal e ler mais rapidamente. 

 

15 

Considere a frase de Eugênio Mohallem a seguir. 
“Aniversário: aquela festa onde comemoramos estar um ano 
mais próximo da morte.” 
Em relação à estruturação ou significação da frase acima, é 
correto afirmar que: 
(A) a frase mostra uma estrutura de definição de um termo, feita 

de forma objetiva; 
(B) o termo “aniversário” foi referido por meio de um sinônimo 

(“festa”); 
(C) o emprego do demonstrativo “aquela” se justifica pela 

referência a um tempo distante; 
(D) o termo “onde” mostra um mau emprego, devendo ser 

substituído por “quando”; 
(E) a frase traz uma visão otimista de um aniversário. 

 

16 

Leia a frase de Epicuro a seguir. 
“A morte não é nada, já que quando somos, a morte ainda não 
veio, e quando a morte vem, já não somos.” 
Em relação à estruturação ou significação da frase acima, é 
correto afirmar que: 
(A) a repetição do termo “a morte” não traz um problema de 

estruturação da frase porque há ênfase intencional no 
emprego; 

(B) como o verbo “ser” é um verbo de ligação, seu emprego na 
frase reduz a qualidade do texto; 

(C) a expressão “não é nada” equivale a “é tudo”, podendo esta 
substituir a forma anterior; 

(D) os termos “ainda” e “já” são expressões de tempo, 
respectivamente de tempo passado e tempo futuro; 

(E) a forma “vem” está inadequada e deveria ser substituída por 
“vier”, já que se trata de um evento futuro. 

 

17 

Todas as opções abaixo mostram orações adjetivas sublinhadas; a 
alternativa em que houve uma substituição inadequada de uma 
oração por um adjetivo ou locução é: 
(A) “A maior lição que a idade madura nos dá é aprender a ser o 

que somos.” (Gal Costa) / da maturidade; 
(B) “A mocidade é um dia que passa.” (Carmen Suplicy) / 

passageiro; 
(C) “As únicas raízes que precisamos preservar são as da 

mandioca.” (Joãosinho Trinta) / preservativas; 
(D) “A espécie humana é a única que sabe que deve morrer.” 

(Voltaire) / consciente de; 
(E) “Os homens não seguem aqueles que estão em dúvida.” 

(Walter Lippmann) / vacilantes. 
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Um problema frequente na língua escrita é a redundância, ou 
seja, a utilização de palavras com o mesmo significado, tornando-
as desnecessárias.  
A frase abaixo que NÃO mostra nenhum tipo de redundância é: 
(A) “Não me preocupo tanto com o que sou na opinião dos 

outros, quanto com o que sou na minha própria opinião.” 
(Montaigne); 

(B) “O homem pouco inteligente não pode ter ilusões: ou 
engana-se a si mesmo ou trata de enganar os outros.” 
(Stendhal); 

(C) “A pessoa deveria se autoexaminar por bastante tempo antes 
de pensar em condenar os outros.” (Molière); 

(D) “Uma lagarta que buscasse conhecer a si própria jamais se 
transformaria numa borboleta.” (André Gide); 

(E) “Cego é o homem que enxerga somente a sua imagem no 
espelho.” (Ana Maria B. Gil). 

 

19 

Na frase de César Augusto – “Apressa-te devagar.” – há a 
presença de um paradoxo, ou seja, o emprego de palavras que 
contrariam a lógica ou o senso comum, o que também ocorre na 
seguinte frase de Machado de Assis:  
(A) “Faria, apesar do dia e da festa, ria mal, ria sério, ria 

aborrecido, não acho forma de dizer que exprima com exação 
a verdade.” (Memorial de Aires); 

(B) “Mas já que falei dos meus tios, deixem-me aqui fazer um 
curto espaço genealógico.” (Memórias Póstumas de Brás 
Cubas); 

(C) “Sabemos que a moça não era bonita. Pois estava linda, à 
força da felicidade.” (Quincas Borba); 

(D) “Estava em casa de D. Cesária, onde a irmã escurecia tudo 
com a sua viuvez recente.” (Memorial de Aires); 

(E) “Eu não sou propriamente um autor defunto, mas um 
defunto autor.” (Memórias Póstumas de Brás Cubas). 

 

20 

Um dos problemas mais frequentes na língua escrita é o da 
repetição de palavras idênticas, gerando uma série de diferentes 
estratégias para evitá-la. Em todas as frases abaixo há repetições 
de palavras idênticas. 
A observação adequada sobre uma dessas repetições é: 
(A) “Se você não for melhor amanhã que hoje, então para que 

você precisa do amanhã?” (Rahbi da Bratislava) / repetição de 
palavras da mesma classe gramatical; 

(B) “Um homem competente é um homem que se equivoca 
segundo as regras.” (Paul Valéry) / repetição de palavras de 
diferentes classes gramaticais; 

(C) “A adolescência é um tribunal inesperado: o julgamento do 
pai pelo filho e o julgamento do filho pelo pai.” (Paulo 
Mendes Campos) / repetição de palavras com significado e 
classe diferentes; 

(D) “Se os fatos contradizem os profetas, pior para os fatos.” 
(Nelson Rodrigues) / repetição de palavras da mesma classe 
gramatical e mesmo significado; 

(E) “A alma é essa coisa que nos pergunta se a alma existe.” 
(Mário Quintana) / repetição de palavras de significados 
diferentes. 

 

 

Legislação Especial, Noções dos Direitos 
das Pessoas com Deficiência e Ética no 
Serviço Público 

21 

O Tribunal Pleno, órgão máximo da estrutura do Tribunal de 
Justiça, é composto pela totalidade dos desembargadores 
integrantes da Corte e é presidido pelo seu presidente, a quem 
caberá organizar suas pautas, conduzir as sessões e decidir 
pontualmente sobre questões de ordem, submetendo-as ao 
Plenário em caso de oposição de qualquer de seus membros.  
Nesse cenário, considerando as disposições do Regimento 
Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, é 
correto afirmar que as sessões do Tribunal Pleno: 
(A) poderão ser presenciais, telepresenciais, virtuais ou híbridas, 

realizando-se num único dia ou prolongando-se por mais dias 
quando o assunto assim recomendar, sendo as deliberações 
tomadas por maioria simples dos desembargadores 
presentes, excepcionados os casos em que o Regimento 
Interno disponha em sentido diverso; 

(B) poderão ser presenciais ou híbridas, realizando-se num único 
dia ou prolongando-se por mais dias quando o assunto assim 
recomendar, sendo as deliberações tomadas por três quintos 
dos desembargadores presentes, excepcionados os casos em 
que o Regimento Interno disponha em sentido diverso; 

(C) serão presenciais, realizando-se num único dia ou 
prolongando-se por mais dias quando o assunto assim 
recomendar, sendo as deliberações tomadas por maioria 
absoluta dos desembargadores presentes, excepcionados os 
casos em que o Regimento Interno disponha em sentido 
diverso; 

(D) poderão ser presenciais, telepresenciais, virtuais ou híbridas, 
realizando-se num único dia, sendo as deliberações tomadas 
por maioria absoluta dos desembargadores presentes, 
excepcionados os casos em que o Regimento Interno 
disponha em sentido diverso; 

(E) serão presenciais, realizando-se num único dia, sendo as 
deliberações tomadas por maioria absoluta dos 
desembargadores presentes, excepcionados os casos em que 
o Regimento Interno disponha em sentido diverso. 
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Lucas, analista lotado em unidade vinculada à Presidência do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, praticou, no 
exercício de suas funções, infração disciplinar. 
Nesse cenário, considerando as disposições da Resolução 
nº 03/2025 do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro, é correto afirmar que cabe à Comissão: 
(A) Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, 

subordinada ao Gabinete dos Juízes Auxiliares da Presidência 
do Tribunal de Justiça, a apuração de responsabilidade de 
servidor lotado em unidade vinculada à Presidência do 
Tribunal de Justiça, por infração praticada no exercício de 
suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do 
cargo em que se encontra investido; 

(B) Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, 
subordinada à Corregedoria Geral da Justiça, a apuração de 
responsabilidade de servidor lotado em unidade vinculada à 
Presidência do Tribunal de Justiça, por infração praticada no 
exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as 
atribuições do cargo em que se encontra investido; 

(C) Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, 
subordinada ao Conselho da Magistratura, a apuração de 
responsabilidade de servidor lotado em unidade vinculada à 
Presidência do Tribunal de Justiça, por infração praticada no 
exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as 
atribuições do cargo em que se encontra investido; 

(D) Temporária de Processo Administrativo Disciplinar, 
subordinada ao Gabinete dos Juízes Auxiliares da Presidência 
do Tribunal de Justiça, a apuração de responsabilidade de 
servidor lotado em unidade vinculada à Presidência do 
Tribunal de Justiça, por infração praticada no exercício de 
suas atribuições ou fora dele; 

(E) Temporária de Processo Administrativo Disciplinar, 
subordinada à Corregedoria Geral da Justiça, a apuração de 
responsabilidade de servidor lotado em unidade vinculada à 
Presidência do Tribunal de Justiça, por infração praticada no 
exercício de suas atribuições ou fora dele. 

 

23 

As serventias judiciais fornecerão certidão relativa ao 
ajuizamento ou processamento de feito, ressalvados os processos 
abarcados por segredo de justiça, observadas as disposições 
legais. 
Nesse cenário, considerando as disposições do Código de Normas 
da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro, é 
correto afirmar que: 
(A) recolhidas as custas, a certidão será fornecida em até oito 

dias, mediante requerimento escrito, declinando sua 
finalidade, contados do recebimento deste, e observada a 
ordem cronológica de sua apresentação, podendo o chefe de 
serventia autorizar a expedição em caráter urgente; 

(B) recolhidas as custas, a certidão será fornecida em até oito 
dias, mediante requerimento escrito, declinando sua 
finalidade, contados do recebimento deste, e observada a 
ordem cronológica de sua apresentação, podendo o juiz 
competente autorizar a expedição em caráter urgente; 

(C) recolhidas as custas, a certidão será fornecida em até oito 
dias, mediante requerimento oral ou escrito, declinando sua 
finalidade, contados do recebimento deste, e observada a 
ordem cronológica de sua apresentação, podendo o chefe de 
serventia autorizar a expedição em caráter urgente; 

(D) a certidão será fornecida em até 48 horas, mediante 
requerimento oral ou escrito, declinando sua finalidade, 
devendo a parte, em até oito dias, efetuar o recolhimento das 
custas; 

(E) a certidão será fornecida em até 48 horas, mediante 
requerimento escrito, declinando sua finalidade, devendo a 
parte, em até oito dias, efetuar o recolhimento das custas. 

 

24 

Durante a campanha eleitoral, Caio, candidato ao cargo de 
prefeito do Município Alfa, no Estado do Rio de Janeiro, 
prometeu aos eleitores que iria defender a criação de uma 
Comarca na referida municipalidade, de forma a ampliar o acesso 
à justiça por parte da coletividade em geral. 
Nesse cenário, considerando as disposições da Lei de Organização 
e Divisão Judiciárias do Estado do Rio de Janeiro, a instalação da 
Comarca Alfa deverá ser feita por: 
(A) lei de iniciativa do Tribunal de Justiça ou da Comissão de 

Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa, dependendo 
a instalação e o funcionamento de disponibilidade 
orçamentária, ocorrendo mediante ato da Presidência do 
Tribunal; 

(B) resolução da Presidência do Tribunal de Justiça, dependendo 
a instalação e o funcionamento de disponibilidade 
orçamentária, ocorrendo mediante ato da Presidência da 
Assembleia Legislativa; 

(C) lei de iniciativa do Conselho Nacional de Justiça, dependendo 
a instalação e o funcionamento de disponibilidade 
orçamentária, ocorrendo mediante ato da Presidência do 
Tribunal; 

(D) resolução da Presidência do Tribunal de Justiça, dependendo 
a instalação e o funcionamento de disponibilidade 
orçamentária, ocorrendo mediante ato do governador do 
estado; 

(E) lei de iniciativa do Tribunal de Justiça, dependendo a 
instalação e o funcionamento de disponibilidade 
orçamentária, ocorrendo mediante ato da Presidência do 
Tribunal. 
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O Supremo Tribunal Federal foi provocado a decidir sobre a 
validade de uma lei municipal que tornava obrigatória a 
adaptação de computadores para pessoas com deficiência visual 
em lan houses, cyber cafés e estabelecimentos similares.  
No que se refere a esse tema, de acordo com a Constituição 
Federal, a competência para legislar sobre a proteção e 
integração social das pessoas com deficiência é: 
(A) da União; 
(B) dos estados; 
(C) dos municípios; 
(D) da União e dos estados; 
(E) da União, dos estados e dos municípios. 

 

26 

O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) 
instituiu o mecanismo da tomada de decisão apoiada, que 
consiste em um instrumento processual eficaz para auxiliar e 
apoiar a pessoa com deficiência a tomar decisões. 
Sobre esse instrumento, é correto afirmar que: 
(A) qualquer pessoa pode apresentar denúncia sobre eventual 

negligência de um apoiador; 
(B) a pessoa com deficiência pode selecionar até três pessoas 

para servirem como apoiadoras; 
(C) o Ministério Público pode indicar um indivíduo ou instituição 

para atuar como apoiador; 
(D) a pessoa apoiadora pode colocar fim imediato ao acordo 

firmado em processo de tomada de decisão apoiada;  
(E) prevalecerá, em regra, a opinião da pessoa apoiada em caso 

de divergência de opiniões entre a pessoa apoiada e um dos 
apoiadores. 

 

27 

A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência foi ratificada pelo Brasil conforme procedimento 
previsto no Art. 5º, §3º, da Constituição Federal, tendo sido 
promulgada pelo Decreto nº 6.949/2009. 
A Convenção reconhece que as difíceis situações enfrentadas por 
pessoas com deficiência podem ser agravadas por outras formas 
de discriminação sofridas por grupos marginalizados, razão pela 
qual contém dispositivo específico para alguns desses grupos, 
como: 
(A) idosos com deficiência; 
(B) mulheres com deficiência; 
(C) indígenas com deficiência; 
(D) transexuais com deficiência; 
(E) pessoas negras com deficiência. 

 

28 

A Lei nº 13.146/2015 prevê, em seu Título II (“Dos crimes e das 
infrações administrativas”), uma série de condutas ilícitas que, se 
praticadas, podem resultar em pena de reclusão de até 14 anos. 
Será de competência da Justiça Federal o processamento e 
julgamento do crime de discriminação contra pessoa com 
deficiência, previsto no Art. 88 da referida Lei, quando praticado 
mediante: 
(A) publicação em revista on-line; 
(B) afixação de pôster ou banner; 
(C) troca de mensagens por aplicativo; 
(D) publicação de conteúdo em rede social aberta; 
(E) impressão de jornal de grande circulação. 

 

 

29 

Antônio, servidor público estadual ocupante de cargo de 
provimento efetivo, era desafeto do seu superior hierárquico. 
Este último, com o objetivo deliberado de prejudicá-lo, decidiu 
transferir Antônio para localidade distante, embora não fosse 
identificada necessidade do serviço. Irresignado, Antônio reuniu 
provas do ocorrido e encaminhou representação ao Ministério 
Público, solicitando o ajuizamento de ação em face do seu 
superior hierárquico em razão da prática de ato de improbidade 
administrativa tipificado na Lei nº 8.429/1992.  
Na situação descrita, o Ministério Público concluiu corretamente, 
em relação à conduta do superior hierárquico, que:  
(A) a conduta não configura ato de improbidade administrativa, 

em razão do seu não enquadramento na tipologia da Lei 
nº 8.429/1992; 

(B) o desvio de finalidade afronta a moralidade administrativa, 
estando caracterizado ato de improbidade administrativa 
tipificado na Lei nº 8.429/1992; 

(C) a não caracterização do dolo do superior hierárquico impede 
o enquadramento da conduta na tipologia da Lei 
nº 8.429/1992 em que se subsume; 

(D) a conduta do superior hierárquico causou dano à esfera 
jurídica de Antônio, configurando ato de improbidade 
administrativa em razão do especial fim de agir que a 
motivou; 

(E) a tipologia da Lei nº 8.429/1992 é exemplificativa, o que 
permite o enquadramento da conduta do superior 
hierárquico na figura tipológica de violação aos princípios 
regentes da atividade estatal. 

 

30 

Joana é servidora ocupante de cargo de provimento efetivo no 
âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Em 
razão do seu elevado nível de dedicação ao serviço, além da 
simpatia e solicitude que caracterizam a sua interação com os 
usuários do serviço, era comum que recebesse presentes, com 
valor comercial, de modo dissociado de ações de divulgação e de 
eventos especiais ou datas comemorativas. Os bens buscavam 
apenas lhe agradar, não estando condicionados ou relacionados a 
qualquer ato afeto ao exercício funcional. Apesar da boa-fé com 
que se conduzia, Joana foi aconselhada a analisar o Código de 
Ética e Conduta dos Servidores e Colaboradores da Corregedoria 
Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro (Provimento CGJ nº 
32/2021), de modo a verificar se o recebimento de presentes era 
efetivamente permitido. 
Após a análise realizada, Joana concluiu corretamente que o 
recebimento dos referidos presentes, nas condições indicadas, é: 
(A) vedado, em qualquer hipótese; 
(B) permitido, independentemente de qualquer condicionante; 
(C) vedado, caso os idênticos presentes não sejam oferecidos à 

generalidade dos servidores lotados no mesmo órgão de 
Joana; 

(D) permitido, desde que a soma dos presentes recebidos 
anualmente não ultrapasse o limite anual de um salário 
mínimo;  

(E) permitido, desde que não possam ser recusados ou 
devolvidos sem ônus para o servidor ou para a Administração 
Pública, devendo ser doados a entidades de caráter 
filantrópico ou cultural. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

31 

Ao discutir os elementos da questão social na 
contemporaneidade, Guerra et al. (2007) remetem à concepção 
marxista como seu fundamento. 
Nesse sentido, corroboram a análise de Marx de que o 
pauperismo possui três categorias, que são: 
(A) as crises cíclicas; a indigência estrutural; e a superpopulação 

relativa; 
(B) o proletariado; o exército industrial de reserva; e o excedente 

de mercadorias; 
(C) a lei geral da acumulação capitalista; a teoria das 

necessidades; e salário, preço e lucro; 
(D) a rapinagem burguesa; o Estado capitalista; e a ausência de 

organização dos trabalhadores; 
(E) os aptos para o trabalho; os órfãos, filhos de indigentes; e os 

inaptos para o trabalho de toda ordem. 

 

32 

No processo de renovação do serviço social latino-americano, o 
Movimento de Reconceituação se destaca por: 
(A) propor a ruptura com práticas conservadoras e articular o 

trabalho profissional à dinâmica das classes sociais; 
(B) afirmar o serviço social clínico, tratando-o como eixo central 

da profissão; 
(C) defender a neutralidade técnica do assistente social; 
(D) adotar metodologias de caso, grupo e comunidade; 
(E) rechaçar qualquer dimensão política da profissão. 

 

33 

Segundo a análise de Montaño e Guerra (2024), na interpretação 
endogenista, a origem do serviço social na sua evolução, 
organização e profissionalização encontra, em José Lucena 
Dantas, os modelos: 
(A) pré-técnico; técnico; científico; 
(B) de caridade; de ajuda; de filantropia; 
(C) de assistência social; de serviço social; de trabalho social; 
(D) assistencial; de ajustamento; de desenvolvimento e mudança 

social; 
(E) de prevenção dos males sociais; de construção do bem-estar 

social; de política social. 

 

34 

Ao analisar as transformações societárias e o serviço social, Netto 
(1996) identifica que uma das questões ainda presentes na 
profissão diz respeito à sua legitimidade social. 
Na compreensão do autor, essa questão, que remete ao espaço 
profissional, só pode ser apreendida na perspectiva de(a): 
(A) teoria crítica de base marxista; 
(B) políticas sociais públicas e universais; 
(C) uma prática profissional referenciada no usuário; 
(D) novas competências sociopolíticas e teórico-instrumentais; 
(E) um projeto ético-político teórica e metodologicamente 

sólido. 

 

35 

Para Iamamoto (2007), o trabalho do assistente social “é 
requerido para exercer funções de controle social e de 
reprodução da ideologia dominante junto aos segmentos 
subalternos, sendo seu campo de trabalho atravessado por 
tensões e interesses de classe”. 
Essa característica coloca esse trabalho predominantemente no 
campo: 
(A) teórico-prático; 
(B) socioassistencial; 
(C) político-ideológico; 
(D) ético-organizativo; 
(E) técnico-operativo. 

 

36 

A partir da década de 1990, a hegemonia neoliberal impactou o 
serviço social ao: 
(A) fortalecer o planejamento estatal centralizado nas parcerias 

público-privadas; 
(B) ampliar o financiamento público e fortalecer as políticas 

universais e a empregabilidade; 
(C) impulsionar a estatização dos serviços sociais, ampliando o 

mercado de trabalho do assistente social; 
(D) reduzir desigualdades e estimular políticas redistributivas 

para as camadas empobrecidas da população; 
(E) estimular a privatização, focalização e fragmentação da 

proteção social, configurando novas requisições ao trabalho 
profissional. 

 

37 

Roberto está participando da Comissão de Instrução do CRESS de 
sua região. Em uma oitiva, uma testemunha não aceita ter seu 
depoimento gravado. 
Nesse cenário, a Resolução CFESS nº 923/2019 propugna que 
Roberto: 
(A) suspenderá o processo e conversará com a testemunha a fim 

de demonstrar a importância do registro de sua fala; 
(B) poderá́ utilizar o sistema tradicional de digitação, fazendo 

constar as razões na ata de audiência; 
(C) deverá finalizar a entrevista, pois o registro por meio de 

gravação é obrigatório; 
(D) permitirá que o depoente registre o seu depoimento por 

meio de escrita própria; 
(E) remeterá a situação ao CFESS para obter subsídios de como 

proceder. 

 

38 

Quanto à relação profissional com os usuários, fundamentada no 
Projeto Ético-Político do Serviço Social, é correto afirmar que: 
(A) a intervenção deve se limitar à dimensão técnico-operativa; 
(B) o assistente social deve priorizar o controle da população 

vulnerável; 
(C) a participação social e o protagonismo dos sujeitos são 

centrais para a direção social da prática; 
(D) o assistente social é considerado o executor privilegiado das 

políticas sociais públicas; 
(E) a rejeição da política social como campo legítimo de atuação 

profissional é o eixo central da profissão. 
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De acordo com Iamamoto (2000), para garantir uma sintonia do 
serviço social com os tempos atuais, é necessário: 
(A) romper com uma visão endógena e focalista do serviço social; 
(B) rever os fundamentos do Projeto Ético-Político do Serviço 

Social; 
(C) combater a política neoliberal, buscando a universalização 

das políticas sociais; 
(D) incorporar os determinantes da “nova questão social” à 

prática profissional; 
(E) estabelecer paradigmas prático-operativos conectados às 

novas requisições profissionais. 

 

Texto 1 
Em um hospital público, a assistente social Malu identifica que 
uma idosa de 78 anos, internada por fratura de fêmur, 
permanece sem acompanhante e apresenta sinais de negligência 
familiar e dificuldades no acesso à medicação após a alta. A 
família resiste em assumir os cuidados e o município não dispõe 
de vaga imediata em instituição de longa permanência. 
 

40 

Segundo o Estatuto da Pessoa Idosa, a situação relatada no 
texto 1 caracteriza: 
(A) abandono voluntário lícito; 
(B) vulnerabilidade social grave; 
(C) situação exclusivamente previdenciária; 
(D) violação de direito, com indício de negligência; 
(E) irregularidade administrativa sem repercussão legal. 

 

41 

Segundo o Estatuto da Pessoa Idosa e considerando a atuação 
profissional do assistente social, é medida obrigatória no caso 
relatado no texto 1: 
(A) internação compulsória em ILPI; 
(B) orientação verbal à família, apenas; 
(C) arquivamento do caso por ausência de vagas; 
(D) encaminhamento exclusivo para benefício assistencial; 
(E) comunicação ao Ministério Público e aos órgãos 

competentes. 

 

42 

O texto 1 relata uma situação em que uma família se recusa a 
prestar cuidados a uma pessoa idosa. 
De acordo com o Estatuto da Pessoa Idosa, essa recusa: 
(A) não acarreta responsabilização; 
(B) gera apenas advertência civil; 
(C) pode caracterizar crime de abandono; 
(D) é compreendida como direito da família; 
(E) é resolvida apenas por via administrativa. 

 

Texto 2 
Em determinado município, uma unidade do CRAS identifica que 
a maioria das famílias em situação de insegurança alimentar 
pertence à população negra. Observa-se também maior evasão 
escolar de adolescentes negros, bem como dificuldades de acesso 
aos serviços de saúde. O Plano Municipal de Assistência Social 
não apresenta ações específicas de enfrentamento ao racismo. 
 

43 

À luz do Estatuto da Igualdade Racial, é correto afirmar que, na 
situação relatada no texto 2, a ausência de ações específicas 
caracteriza: 
(A) segregação legal; 
(B) exclusão voluntária; 
(C) discriminação direta; 
(D) crime de injúria racial; 
(E) discriminação indireta ou institucional. 

 

44 

A situação apresentada no texto 2 viola diretamente o princípio 
do Estatuto da Igualdade Racial identificado como: 
(A) legalidade estrita; 
(B) igualdade material; 
(C) reserva do possível; 
(D) neutralidade do Estado; 
(E) universalidade abstrata. 

 

45 

À luz do Estatuto da Igualdade Racial, a atuação do assistente 
social deve priorizar a: 
(A) articulação de políticas intersetoriais com recorte 

étnico-racial; 
(B) focalização restrita às famílias negras; 
(C) universalização sem recorte racial; 
(D) transferência financeira direta; 
(E) atuação exclusiva no SUAS. 

 

46 

Considerando o Projeto Ético-Político do Serviço Social, a omissão 
institucional frente ao racismo, relatada no texto 2: 
(A) não gera implicação ética; 
(B) reforça desigualdades estruturais; 
(C) não interfere na prática profissional; 
(D) deve ser tratada apenas judicialmente; 
(E) é compatível com a atuação profissional técnica. 

 

47 

No campo da saúde da população negra, o Estatuto da Igualdade 
Racial determina: 
(A) atendimento universal no SUS sem recorte racial; 
(B) inclusão do quesito raça/cor nos sistemas de informação em 

saúde; 
(C) atendimento prioritário às doenças genéticas comuns a essa 

população; 
(D) aceleração de consultas e exames por meio de cotas 

hospitalares; 
(E) atendimento emergencial em unidades particulares 

especializadas. 
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No âmbito da Atenção Básica em Saúde, o Consultório na Rua: 
(A) é a forma de triagem para os serviços de internação 

provisória; 
(B) tem como foco prioritário a distribuição de medicamentos 

essenciais; 
(C) exige abstinência de álcool e drogas ilícitas como critério de 

atendimento; 
(D) atua em unidades fixas com profissionais de saúde mental e 

assistência social; 
(E) realiza cuidado em saúde contínuo com equipes 

multiprofissionais, priorizando vínculos e redução de danos. 

 

49 

O Centro POP tem como finalidade central: 
(A) oferecer atendimento especializado com apoio para novos 

projetos de vida, convivência e acesso a direitos; 
(B) proporcionar acolhimento e abrigamento institucional 

integral 24 horas; 
(C) fornecer atendimento clínico de saúde mental, notadamente 

para os dependentes de álcool e outras drogas; 
(D) realizar a internação compulsória de usuários de drogas em 

Comunidades Terapêuticas; 
(E) substituir o trabalho do CRAS e CREAS no que diz respeito ao 

atendimento presencial. 

 

50 

Marcelo, de 10 anos de idade, tem paralisia cerebral e frequenta 
escola regular particular. Sua família foi chamada pela diretora da 
escola, que sugere que o menino seja transferido da escola, pois 
não tem condições de disponibilizar profissional de apoio para o 
estudante. Ante a negativa da mãe de Marcelo, a diretora então 
exige um pagamento adicional para a contratação de um 
profissional de apoio. 
De acordo com a Lei de Inclusão da Pessoa com Deficiência, é 
correto afirmar que a sugestão de transferência para escola 
especial mencionada no caso narrado: 
(A) não encontra oposição legal; 
(B) é a conduta recomendada pela LDB; 
(C) é obrigatória em casos de deficiência física ou mental; 
(D) pode ser permitida, caso a escola comprove ausência de 

recursos; 
(E) fere o direito à educação inclusiva e à participação plena do 

estudante. 

 

51 

Cláudia teve que se submeter a uma cirurgia na coluna e, por 
isso, dependerá do uso de andador por um período superior a 
dois anos. No local onde ela reside, os ônibus não têm 
equipamento de acessibilidade. 
À luz da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, é 
correto afirmar que: 
(A) a lei exige que apenas novas frotas de ônibus urbanos sejam 

acessíveis; 
(B) o nível de acessibilidade nos transportes urbanos não tem 

regulamentação legal; 
(C) a acessibilidade só se aplica a ônibus que saiam de terminais 

rodoviários intermunicipais; 
(D) a acessibilidade no transporte coletivo depende de 

disponibilidade das companhias; 
(E) o transporte coletivo deve assegurar acessibilidade física e 

comunicacional em todas as etapas do serviço. 

 

52 

A medida protetiva de acolhimento institucional a crianças e 
adolescentes deve ser aplicada: 
(A) sempre que houver denúncia comprovada de negligência; 
(B) após avaliação do Conselho Tutelar ou do Ministério Público; 
(C) quando houver pobreza extrema, a fim de garantir proteção 

integral; 
(D) mediante solicitação direta dos responsáveis ou da escola, 

devido a comportamento irregular; 
(E) quando demonstrada a impossibilidade de permanência na 

família e esgotadas as ações de apoio familiar. 

 

53 

Luciana tem 15 anos de idade e deseja ajudar a família no 
sustento do lar. Recentemente, recebeu proposta da dona de um 
salão de beleza para atuar em meio período como auxiliar de 
cabeleireira. 
Sobre o trabalho infantil, o ECA manifesta que: 
(A) pode ser flexibilizado em áreas rurais e também por razões 

culturais; 
(B) exige estágio de integração, que deve ser avaliado pelo 

empregador; 
(C) é proibido antes dos 16 anos, salvo na condição de aprendiz a 

partir dos 14; 
(D) é permitido a partir dos 14 anos, desde que em atividades 

leves e não insalubres; 
(E) é permitido para adolescentes de 12 a 16 anos, desde que 

com autorização dos responsáveis. 

 

54 

De acordo com o ECA, o princípio da proteção integral implica 
que crianças e adolescentes: 
(A) são sujeitos de direitos integrais e inalienáveis, mas 

dependem da atuação da família para efetivá-los; 
(B) devem ter garantida a convivência com a mãe ou com o pai 

privado de liberdade, por meio de visitas periódicas mediante 
autorização judicial; 

(C) têm prioridade absoluta no que diz respeito às políticas 
públicas estatais universalistas quando nascidas em território 
nacional; 

(D) são considerados pessoas em condição peculiar de 
desenvolvimento, e a garantia de seus direitos é dever da 
família, da sociedade e do Estado; 

(E) serão respeitados em sua identidade social e cultural, em 
seus costumes e tradições, bem como suas instituições, 
desde que estes não sejam incompatíveis com os direitos já 
reconhecidos. 

 

55 

Considere os itens a seguir. 
I.  Militares em serviço. 
II.  Maiores de 60 anos. 
III.  Mulheres com dois ou mais filhos menores. 
Segundo o Código Civil brasileiro, podem escusar-se da tutela as 
pessoas que se enquadram em: 
(A) I, apenas; 
(B) II, apenas; 
(C) I e II, apenas; 
(D) II e III, apenas; 
(E) I, II e III. 
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Jorge está divorciado há três anos, mas a partilha de bens com 
sua ex-esposa ainda se encontra sob litígio. Ele conhece Ruth, 
com quem deseja se casar. 
A esse respeito, o Código Civil manifesta que Jorge: 
(A) não deve se casar; 
(B) poderá contrair novas núpcias; 
(C) tem de solicitar permissão da ex-esposa; 
(D) só poderá se casar transcorridos cinco anos do divórcio; 
(E) deverá apresentar certificado de habilitação extraordinário. 

 

57 

À luz da Resolução CNJ nº 299/2019, a transmissão on-line à sala 
de audiência, visando à publicidade e transparência inerentes à 
ampla defesa do imputado e à garantia de direitos da criança 
e/ou do adolescente, é própria do(a): 
(A) oitiva sem dano; 
(B) escuta especializada; 
(C) depoimento especial; 
(D) julgamento de vítimas infantis e adolescentes; 
(E) acusação de crimes sexuais a crianças e adolescentes. 

 

58 

De acordo com a Lei nº 13.431/2017 (Lei da Escuta Protegida), a 
oitiva de crianças e adolescentes pelas técnicas de escuta 
especializada e depoimento especial é: 
(A) facultativa; 
(B) obrigatória; 
(C) dependente de despacho do juiz; 
(D) determinada pelo tipo de violência sofrida; 
(E) condicionada à autorização dos responsáveis. 

 

59 

A Portaria nº 495/2016 (Política Nacional de Alternativas Penais) 
define que a participação nas instâncias colegiadas nela 
instituídas será considerada: 
(A) atividade voluntária, gerando banco de horas; 
(B) em caso de participação de civis na esfera governamental; 
(C) atividade obrigatória para todo funcionário do Judiciário; 
(D) promoção funcional, com percentual de aumento; 
(E) prestação de serviço público relevante, não remunerada. 

 

60 

Tomaz é um assistente social que trabalha como MEI em uma 
ONG. Na primeira semana de atendimento, foi procurado por 
uma senhora em cadeira de rodas que necessitava de 
atendimento; porém, a sala destinada ao serviço social 
encontra-se no segundo andar de uma casa, sem elevador ou 
outras condições de acessibilidade. 
De acordo com a Resolução CFESS nº 1.114/2025, Tomaz deve: 
(A) comunicar ao CRESS de sua região as irregularidades 

encontradas no local em que trabalha, solicitando uma visita 
da COFI e posterior intervenção do órgão fiscalizador, caso 
verificada a necessidade; 

(B) solicitar ajuda para transportar a usuária até a sala do serviço 
social, pois o atendimento é prioridade, e, posteriormente, 
fazer levantamento sobre as condições ótimas de 
atendimento à população; 

(C) providenciar o(s) ajuste(s) adequado(s) e solicitar ao órgão 
empregador o seu pagamento, visto que o trabalho como 
MEI retira a obrigatoriedade do CRESS de intervir nas 
condições técnicas do trabalho profissional; 

(D) formalizar à instituição em que trabalha ou para a qual presta 
serviço, sob qualquer modalidade, comunicação acerca das 
inadequações constatadas quanto às condições do ambiente 
do exercício profissional, sugerindo alternativas para 
melhoria dos serviços prestados; 

(E) colocar uma caixa para doações na sala de atendimento, 
solicitando colaboração aos usuários, a fim de alcançar o 
montante para as adequações necessárias, informando que, 
como ele é trabalhador informal, a instituição não é obrigada 
a ter um local de trabalho adequado. 

 

61 

A assistente social Samanta trabalha na Vara da Infância e da 
Juventude e atende, por meio de escuta especializada, Fernanda, 
uma criança autista que, de acordo com a denúncia feita, está 
sofrendo bullying na escola. Após a entrevista, Samanta é 
procurada pela diretora da escola, que deseja saber quem está 
tendo essa atitude em relação a Fernanda. 
De acordo com a Lei nº 13.431/2017 (Lei da Escuta Protegida), 
Samanta deve: 
(A) chamar a criança e pedir que ela repita para a diretora o que 

acabou de lhe contar, de modo que sejam tomadas medidas 
para que tal fato não venha a ocorrer com outras crianças na 
escola; 

(B) informar à diretora que seu Código de Ética Profissional a 
obriga a guardar sigilo sobre tudo aquilo de que tenha 
conhecimento no exercício de sua atividade laboral, salvo 
quando a vida de outros estiver em risco; 

(C) comunicar à diretora que as informações prestadas são 
tratadas confidencialmente, sendo vedada a utilização ou o 
repasse a terceiro das declarações feitas pela vítima, salvo 
para os fins de assistência à saúde e de persecução penal; 

(D) revelar para a diretora o que lhe foi dito pela criança, 
inclusive o nome de quem praticou a violência, alertando, 
adicionalmente, para o fato de que essa pessoa deve ser 
afastada do convívio com outras crianças e adolescentes; 

(E) pedir que a diretora convoque os responsáveis da criança 
para um atendimento conjunto, no qual a identidade de 
quem praticou a violência será preservada, mas haverá 
orientações sobre como proceder para evitar novas 
investidas no futuro. 
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No que concerne à Lei nº 13.431/2017 (Lei da Escuta Protegida), 
a Nota Técnica do CFESS observa que a aprovação da lei: 
(A) aprimora o ECA; 
(B) expande a judicialização; 
(C) renomeia os Conselhos Tutelares; 
(D) estabiliza a transversalidade das políticas sociais; 
(E) otimiza a proteção social a crianças e adolescentes. 

 

 

63 

O Ministério Público ingressou com ação em face do Estado Alfa, 
em razão dos danos causados ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado. Para tanto, o Parquet invocou as regras aplicáveis à 
responsabilidade civil do Estado, à luz da teoria do risco integral. 
Nesse cenário, considerando as disposições da Constituição 
Federal e o entendimento doutrinário dominante, a 
responsabilidade civil do Estado, à luz da teoria do risco integral, é: 
(A) objetiva, admitindo-se a exclusão do nexo de causalidade em 

razão do fato exclusivo da vítima ou de terceiro, mas não com 
fulcro no caso fortuito ou força maior; 

(B) subjetiva, não se admitindo a exclusão do nexo de 
causalidade em razão do fato exclusivo da vítima, de terceiro 
ou do caso fortuito ou força maior; 

(C) subjetiva, admitindo-se a exclusão do nexo de causalidade 
em razão do fato exclusivo da vítima, de terceiro ou do caso 
fortuito ou força maior; 

(D) objetiva, admitindo-se a exclusão do nexo de causalidade em 
razão do fato exclusivo da vítima, de terceiro ou do caso 
fortuito ou força maior; 

(E) objetiva, não se admitindo a exclusão do nexo de causalidade 
em razão do fato exclusivo da vítima, de terceiro ou do caso 
fortuito ou força maior. 

 

64 

José, servidor público competente, determinou a abertura de 
investigação, na esfera administrativa, em detrimento de João, 
agente público, sob o fundamento de que João teria perpetrado 
ilícito administrativo. Contudo, José assim agiu para satisfazer 
interesse privado, desvinculado do interesse público, já que João 
é seu desafeto de longa data e não praticou qualquer ato 
antijurídico.  
Nesse cenário, considerando o entendimento doutrinário 
dominante, a prerrogativa reconhecida à administração para 
investigar e punir os agentes públicos, na hipótese de infração 
funcional, é uma manifestação do poder: 
(A) regulamentar, mas José agiu com desvio de poder; 
(B) hierárquico, mas José agiu com excesso de poder; 
(C) disciplinar, mas José agiu com desvio de poder; 
(D) de polícia, mas José agiu com excesso de poder; 
(E) de polícia, mas José agiu com desvio de poder. 

 

65 

O juízo de direito titular da 1ª Vara Criminal da Comarca da 
Capital do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro editou 
uma ordem de serviço, encaminhando-a, em seguida, à 
Corregedoria Geral da Justiça para fins de homologação, com o 
objetivo de padronizar os procedimentos cartorários de 
processamento dos autos remetidos à serventia pela Vara das 
Garantias. 
Nesse cenário, considerando o entendimento doutrinário 
dominante, é correto afirmar que a ordem de serviço é um ato 
administrativo: 
(A) enunciativo e negocial, ao mesmo tempo; 
(B) ordinatório e negocial, ao mesmo tempo; 
(C) enunciativo; 
(D) ordinatório; 
(E) negocial. 

 

 

66 

João e Maria tiveram um embate argumentativo, considerando 
as ideias que prestigiavam. João, valendo-se de sua liberdade de 
expressão, teria feito comentários que Maria entendia serem 
prejudiciais à sua imagem no ambiente sociopolítico e, em último 
nível, ao seu direito à honra. Por tal razão, Maria ajuizou ação de 
reparação de danos morais em face de João. 
O juiz de direito, ao julgar a causa, observou corretamente que: 
(A) a ordem constitucional somente consagra o direito 

fundamental à liberdade de expressão, não o direito à honra; 
(B) a liberdade de expressão, em ambientes democráticos, 

sempre tem preferência sobre outros direitos, a exemplo da 
honra; 

(C) os direitos fundamentais oferecem proteção absoluta à 
pessoa humana; logo, é argumentativamente insustentável a 
colisão cogitada por Maria; 

(D) o direito à honra decorre da dignidade humana, assumindo 
contornos absolutos, sendo insuscetível de ser objeto de 
compressão pela liberdade de expressão; 

(E) a identificação do direito que deve preponderar, em maior ou 
menor medida, se a liberdade de expressão ou o direito à 
honra, será feita à luz das circunstâncias do caso concreto. 

 

67 

O secretário de Infraestrutura do Estado Beta, logo após ser 
empossado, solicitou que sua assessoria elaborasse edital de 
licitação com o objetivo de realizar a concessão do serviço local 
de gás canalizado, de modo a viabilizar a sua exploração por uma 
sociedade empresária. Essa forma de exploração, ao ver do 
secretário, tenderia a alcançar maiores níveis de eficiência, 
considerando a maior mobilidade do setor privado. 
Considerando os balizamentos oferecidos pela narrativa e a 
sistemática constitucional, é correto afirmar que o referido 
serviço local: 
(A) deve ser explorado pelos municípios, não por Beta; 
(B) deve ser explorado por Beta diretamente, e não 

indiretamente, como cogitado; 
(C) pode ser explorado indiretamente por Beta, sob o regime de 

concessão, como cogitado;  
(D) pode ser explorado por Beta direta ou indiretamente, desde 

que haja delegação da União; 
(E) é de competência privativa da União, não sendo permitido 

que sua exploração seja delegada a outros entes federativos. 
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O prefeito do Município Sigma almeja contratar pessoa com 
expertise na área de gestão e governança digital, para dirigir um 
setor especificamente direcionado ao aprimoramento das 
atividades que demandam suporte tecnológico, de modo a 
aprimorar os serviços oferecidos à população. A exigência de um 
profissional qualificado para a direção do setor refletia uma 
necessidade permanente da Administração Pública. 
Ao consultar sua assessoria jurídica em relação ao formato da 
referida contratação, o chefe do Poder Executivo municipal foi 
corretamente esclarecido de que: 
(A) deve ser utilizada a sistemática da contratação temporária; 
(B) a contratação deve ser antecedida pela aprovação da pessoa 

em concurso público; 
(C) podem ser utilizadas as sistemáticas do cargo em comissão e 

da função de confiança; 
(D) somente pode ser utilizada a sistemática do cargo em 

comissão, caso não haja prévia aprovação em concurso 
público; 

(E) somente pode ser utilizada a sistemática da função de 
confiança, caso não haja prévia aprovação em concurso 
público. 

 

 

69 

Com o objetivo de melhor conhecer as atribuições vinculadas ao 
cargo público que passou a ocupar, Alexandre estudou 
minuciosamente a legislação que versa sobre a figura do 
assistente social judicial no âmbito do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro. 
Nesse cenário, considerando as disposições do Código de Normas 
da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro, é 
correto afirmar que os assistentes sociais são: 
(A) hierarquicamente subordinados ao chefe de serventia e 

tecnicamente vinculados ao Serviço de Apoio aos Assistentes 
Sociais; 

(B) hierarquicamente subordinados ao Serviço de Apoio aos 
Assistentes Sociais e tecnicamente vinculados ao juiz de 
direito; 

(C) hierarquicamente subordinados ao juiz de direito e 
tecnicamente vinculados ao Serviço de Apoio aos Assistentes 
Sociais; 

(D) hierarquicamente subordinados ao chefe de serventia e ao 
Serviço de Apoio aos Assistentes Sociais; 

(E) hierarquicamente subordinados ao juiz de direito e ao Serviço 
de Apoio aos Assistentes Sociais. 

 

70 

Nos termos da legislação de regência, são deveres e atribuições 
do assistente social, dentre outros, conhecer e relacionar a rede 
de atendimento, conforme a especialidade da área de atuação, 
visando à orientação do jurisdicionado, e encaminhar suas 
demandas às instâncias competentes pela execução de políticas 
públicas. 
Nesse cenário, considerando as disposições do Código de Normas 
da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro, é 
correto afirmar que: 
(A) muito embora seja vedado ao assistente social emitir 

documento técnico acerca da audiência de depoimento 
especial, nada impede a realização de procedimentos 
cartorários, inclusive cálculo de detração de pena e emissão 
de GRERJs; 

(B) muito embora seja vedado ao assistente social emitir 
documento técnico acerca da audiência de depoimento 
especial, nada impede a realização de procedimentos 
cartorários, salvo cálculo de detração de pena e emissão de 
GRERJs; 

(C) muito embora seja vedada ao assistente social a realização de 
procedimentos cartorários, inclusive cálculo de detração de 
pena e emissão de GRERJs, nada impede a emissão de 
documento técnico acerca da audiência de depoimento 
especial; 

(D) é vedado ao assistente social emitir documento técnico 
acerca da audiência de depoimento especial, bem como 
realizar procedimentos cartorários, à exceção do cálculo de 
detração de pena e emissão de GRERJs; 

(E) é vedado ao assistente social emitir documento técnico 
acerca da audiência de depoimento especial, bem como 
realizar procedimentos cartorários, inclusive cálculo de 
detração de pena e emissão de GRERJs. 
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RASCUNHO 

PROVA DISCURSIVA 

Larissa trabalha em uma Unidade de Pronto Atendimento. Lá, ela atende Débora, uma mulher de 32 anos de idade, que relata episódios de 
violência física e psicológica por parte de seu companheiro, com quem se relaciona há oito anos. Débora afirma que teme ser morta, pois o 
agressor já a ameaçou diversas vezes. Ela teme abandonar seu companheiro, manifesta medo de denunciar e desconhece seus direitos. A 
unidade não possui protocolo atualizado de atendimento à mulher em situação de violência. 
 
Considerando a Lei Maria da Penha e o conceito jurídico e sociopolítico de feminicídio, faça o que se pede a seguir, respondendo de forma 
fundamentada. 
a) Analise a situação apresentada, indicando quais dispositivos legais da Lei Maria da Penha são aplicáveis e como o risco de feminicídio 

deve ser identificado e prevenido. 
b) Explique de que maneira o Projeto Ético-Político do Serviço Social permite à profissional compreender e intervir na situação, citando ao 

menos um dos princípios do Código de Ética. 
c) Explique qual deve ser o encaminhamento dado pela assistente social diante da situação, considerando a proteção integral, o 

enfrentamento da violência de gênero e o Projeto Ético-Político do Serviço Social. 
 
Valor: 20 pontos 
Máximo de 30 linhas. 
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